
Aviso Nº  0178/13 - C.S.M.P, DE 09.08.13
     O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições legais, AVISA que na sessão realizada em 06.08.13, acolhendo proposta apresentada pela Comissão Especial para revisão das Súmulas do Colegiado, deliberou, por unanimidade, ALTERAR a Súmula nº 46, ficando com a seguinte redação: 
((ng))SÚMULA nº 46((cl))  - “Há legitimidade concorrente entre o Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo e as Câmaras de Coordenação e Revisão do Conselho Superior do Ministério Público Federal, para análise e eventual homologação de arquivamentos de inquéritos civis eleitorais e para apreciação de possíveis incidentes e recursos interpostos em razão da instauração ou tramitação de inquéritos civis eleitorais. O inquérito civil eleitoral se constitui apenas em um dos instrumentos passíveis de utilização, com fundamento constitucional (art.129, III, da CF), dentre vários outros previstos na lei eleitoral nº 9504/97. A opção pela instauração de inquérito civil deve levar em conta a exiguidade dos prazos previstos na legislação  eleitoral para providências perante a Justiça Eleitoral, bem como a possibilidade de interposição de recurso contra a instauração, com efeitos suspensivos.”
((ng))FUNDAMENTO((cl)): Muito embora seja possível, com fundamento constitucional, a instauração de Inquérito Civil em matéria eleitoral, nos termos do art.129, III, da CF, são bastante exíguos os prazos estabelecidos na Lei nº 9.504/97, para a tomada de providências judiciais na órbita da Justiça Eleitoral, de forma que vem se afigurando necessário o acréscimo acima proposto, à redação da Súmula 46, de forma a que tal circunstância também seja considerada pelo Dr. Promotor de Justiça Eleitoral, ao decidir pela escolha do Inquérito Civil, como instrumento de apuração dos fatos, lembrando-lhe, ainda, que outros instrumentos também existem para tal, como, por exemplo, o procedimento investigatório previsto no art.22 da Lei Complementar 64/1990. Há também que se ressalvar e lembrar que, uma vez tendo sido feita a opção pelo Inquérito Civil, passa a se tornar cabível a interposição de recurso contra a sua instauração, com efeitos suspensivos, nos termos do art.108 da Lei Orgânica Estadual nº 734/93.
